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Ordem, nos termos da presente lei, até 30 dias antes do 
termo do seu mandato e apreciar os eventuais recursos;

e) Realizar todos os actos necessários à instalação e 
início do funcionamento da Ordem;

f) Convocar a primeira reunião do conselho geral, que in-
cluirá a tomada de posse do bastonário e do vice -bastonário, 
nos 15 dias posteriores ao apuramento dos resultados 
eleitorais, ou do julgamento dos recursos, se os houver;

g) Prestar contas do mandato exercido mediante rela-
tório dirigido ao ministro da tutela e aos órgãos eleitos 
da Ordem.

2 — Na prossecução das suas competências, a comissão 
instaladora rege -se pelo presente Estatuto com as neces-
sárias adaptações.

3 — As despesas da comissão instaladora, nos termos 
definidos no despacho ministerial, correm por conta da 
Ordem, sendo satisfeitas designadamente por via da receita 
das taxas de inscrição cobradas.

Artigo 84.º
Inscrição na Ordem no período de instalação

1 — Sem prejuízo dos impedimentos previstos na lei, 
podem requerer à comissão instaladora a sua inscrição 
como membros efectivos da Ordem os profissionais em 
actividade que, tendo um título académico habilitante, 
nos termos do presente Estatuto, comprovem o exercí-
cio da actividade profissional durante um período mí-
nimo de 12 meses, até 30 dias antes da data marcada para 
as primeiras eleições, nos termos a definir por aquela.

2 — Presume -se que preenchem o requisito de exercício 
profissional referido no número anterior os profissionais 
que sejam associados há mais de um ano da Associação 
Portuguesa dos Nutricionistas, da Associação Portuguesa 
de Dietistas ou de outra equiparada.

Artigo 85.º
Dispensa transitória de estágio e de provas 

de habilitação profissional

1 — Sem prejuízo dos estágios profissionais previstos 
nos serviços públicos de saúde ou outros, o estágio pro-
fissional e as provas de habilitação profissional referidos 
nos artigos 63.º e 64.º só se consideram exigíveis para 
inscrição na Ordem para os profissionais na área das ci-
ências da nutrição e ou dietética que iniciam a actividade 
profissional um ano após o início de funcionamento da 
Ordem, podendo esse prazo ser prorrogado pela direcção 
por igual período.

2 — Até ao fim do período previsto no número anterior, 
e sem prejuízo dos estágios profissionais exigidos nos 
serviços públicos de saúde e outros, podem inscrever -se 
como membros efectivos da Ordem, com direito ao título 
profissional, os titulares de título académico habilitante 
que estejam a exercer a profissão há pelo menos um ano, 
sendo inscritos como membros estagiários os que ainda 
não preencham esse último requisito.

Artigo 86.º
Regulamentos

Incumbe à primeira direcção preparar e apresentar ao 
conselho geral, no prazo de três meses após a primeira 
reunião deste, os projectos de regulamento de estágio, de 

provas de avaliação, bem como de código deontológico 
e de regulamento disciplinar, os quais devem ser aprova-
dos pelo conselho até ao fim do 6.º mês posterior à sua 
primeira reunião.

Artigo 87.º

Conselho jurisdicional

1 — O primeiro conselho jurisdicional deve ser eleito 
pelo conselho geral na sua primeira reunião ou nos 60 dias 
subsequentes.

2 — Na primeira composição do conselho jurisdicional, 
são escolhidos por sorteio, logo após a eleição, os vogais 
que vão exercer dois mandatos e os que terminam funções 
no fim do primeiro mandato.

Artigo 88.º

Requisito temporal de capacidade eleitoral passiva

Enquanto não tiver decorrido o número de anos cor-
respondente, o requisito de capacidade eleitoral passiva 
relativo ao número mínimo de anos de inscrição na Ordem 
inclui o número de anos de exercício da profissão com-
provado junto da comissão eleitoral.

Artigo 89.º

Responsabilidade disciplinar

A responsabilidade disciplinar dos actuais profissionais 
inicia -se com a sua inscrição na Ordem, não abrangendo 
os actos praticados anteriormente.

Artigo 90.º
Duração do primeiro mandato

O primeiro mandato dos órgãos da Ordem inicia -se no 
dia da primeira reunião do conselho geral e da tomada de 
posse do bastonário e termina no dia 31 de Outubro do 
terceiro ano subsequente. 

 Lei n.º 52/2010
de 14 de Dezembro

Altera o âmbito de aplicação da Lei n.º 47/2010, de 7 de Setem-
bro (primeira alteração à Lei n.º 47/2010, de 7 de Setembro, 
sobre redução do vencimento mensal ilíquido dos membros 
das Casas Civil e Militar do Presidente da República, dos 
gabinetes dos membros do Governo, dos gabinetes dos 
Governos Regionais, dos gabinetes de apoio pessoal dos 
presidentes e vereadores de câmaras municipais e dos go-
vernos civis).

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação da Lei n.º 47/2010, de 7 de Setembro

São também incluídos no âmbito da aplicação da Lei 
n.º 47/2010, de 7 de Setembro, os membros do Gabinete 
do Presidente da Assembleia da República, os membros 
do Gabinete do Primeiro -Ministro e os secretariados dos 
Vice -Presidentes e do Secretário -Geral da Assembleia da 
República.
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Artigo 2.º
Redução do vencimento dos membros de gabinetes

1 — São também incluídos no n.º 1 do artigo 2.º da Lei 
n.º 47/2010, de 7 de Setembro, os membros do Gabinete 
do Presidente da Assembleia da República, os membros do 
Gabinete do Primeiro -Ministro e os secretariados dos Vice-
-Presidentes e do Secretário -Geral da Assembleia da República.

2 — Para além da legislação referida no n.º 2 do ar-
tigo 2.º da Lei n.º 47/2010, de 7 de Setembro, consideram-
-se, para efeitos do disposto na presente lei, membros dos 
gabinetes e dos secretariados os nomeados ao abrigo da 
Lei n.º 77/88, de 1 de Julho, com as alterações introduzi-
das pelas Leis n.os 53/93, de 30 de Julho, 59/93, de 17 de 
Agosto, 72/93, de 30 de Novembro, 28/2003, de 30 de Ju-
lho, e 13/2010, de 19 de Julho, e do Decreto -Lei n.º 322/88, 
de 23 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 45/92, de 4 de Abril.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 14 de Outubro de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime 

Gama.
Promulgada em 27 de Novembro de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 30 de Novembro de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 96/2010

O Orçamento do Estado para 2010, aprovado pela Lei 
n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, contempla uma dotação para 
indemnizações compensatórias a atribuir a empresas que 
prestam serviço público, cuja distribuição se torna neces-
sário definir, de acordo com o disposto no artigo 32.º do 
Decreto -Lei n.º 72 -A/2010, de 18 de Junho.

Esta distribuição tem em conta os regimes legais, bem 
como os compromissos concretos decorrentes de contra-
tos de concessão e convénios outorgados pelo Estado, 
relativos à prestação de serviço público, em vigor no 
corrente ano, como seja, designadamente, o acordo de 
reestruturação financeira da concessionária do serviço 
público de rádio e de televisão, assinado entre o Estado 
e a Rádio e Televisão de Portugal, S. A., em 22 de Se-
tembro de 2003.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar, para o corrente ano, a distribuição de in-

demnizações compensatórias por empresa de acordo com 
os montantes constantes do anexo I da presente resolução, 
da qual faz parte integrante.

2 — Considerar que as verbas distribuídas revestem 
a natureza de indemnização compensatória a atribuir às 
seguintes empresas:

a) À Carris — Companhia Carris de Ferro de 
Lisboa, S. A., ao ML — Metropolitano de Lisboa, E. P. E., 
à STCP — Sociedade de Transportes Colectivos do 
Porto, S. A., ao Metro do Porto, S. A., à SOFLUSA — So-
ciedade Fluvial de Transportes, S. A., à TRANSTE-
JO — Transportes do Tejo, S. A., à CP — Caminhos de 
Ferro Portugueses, E. P. E., e à REFER — Rede Ferroviá-
ria Nacional, E. P. E., no âmbito das disposições constantes 
do Regulamento CE n.º 1370/2007, de 23 de Outubro, e do 
Decreto -Lei n.º 167/2008, de 26 de Agosto, referentes às 
obrigações estatutariamente cometidas às empresas;

b) À INCM — Imprensa Nacional -Casa da Moeda, S. A., 
no âmbito dos encargos suportados pelo serviço público de 
acesso universal e gratuito ao Diário da República e as de-
mais condições da sua utilização previstas no Decreto -Lei 
n.º 116 -C/2006, de 16 de Junho, e dos encargos inerentes 
aos serviços de contrastaria.

3 — Determinar que as indemnizações compensatórias 
atribuídas pressupõem a observância das condições de 
prestação do serviço público que as justificam.

4 — Autorizar que, em casos especiais e devidamente 
justificados, possam ser redistribuídas entre as empresas 
prestadoras de serviço público, por despacho dos membros 
do Governo responsáveis pela área das finanças e pelo 
sector de actividade das empresas envolvidas, as verbas 
cuja distribuição é agora aprovada.

5 — Autorizar a Direcção -Geral do Tesouro e Finanças 
(DGTF) a processar as indemnizações compensatórias 
constantes do anexo I.

6 — Delegar nos Ministros de Estado e das Finanças e 
da Cultura, com a faculdade de subdelegação, as competên-
cias para aprovar as minutas dos contratos -programa entre 
o Estado Português e a OPART — Organismo de Produção 
Artística, E. P. E., o Teatro Nacional D. Maria II, E. P. E., 
e o Teatro Nacional de São João, E. P. E., e para outorgar, 
em nome do Estado Português, os referidos contratos.

7 — Publicitar, nos termos do Decreto -Lei n.º 167/2008, 
de 26 de Agosto, as indemnizações compensatórias atri-
buídas às várias empresas prestadoras de serviço público 
que celebraram contratos com o Estado, as quais se iden-
tificam no anexo II da presente resolução, da qual faz parte 
integrante.

8 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a contar da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 2 de Dezembro 
de 2010. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa.

ANEXO I 

(Em euros)

Sector/empresa Indemnizações 
compensatórias 

Transportes rodoviários — sector público   . . . . . . . . 74 037 829
Carris — Companhia Carris de Ferro de Lis-

boa, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53 923 838
STCP — Sociedade de Transportes Colectivos do 

Porto, S. A.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 113 991

Transportes ferroviários — sector público   . . . . . . . . 118 747 747
CP — Caminhos de Ferro Portugueses, E. P. E. . . . 34 703 334




